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Resumo: O percurso histórico do português brasileiro (PB), comparado ao do portu-

guês europeu (PE), revela inovações na expressão morfossintática do objeto indireto 

(OI) nas estruturas ditransitivas. (i) Substituição do a - marcador de caso dativo- pela 

preposição para- ‘O Pedro deu um celular à namorada/para a namorada. (ii) Substituição 

dos clíticos dativos de 3ª pessoa, lhe/lhes, pelas formas oblíquas ele(s), ela(s), introduzidos 

por a/para - ‘O Pedro deu-lhe um celular/ deu um celular a/para ela’. O objetivo principal 

deste estudo é apresentar uma abordagem dessas inovações com base no quadro formal 

da sintaxe, delineado no Modelo dos Três Fatores (Chomsky, 2005), o qual implica uma 

visão minimalista da Faculdade da Linguagem (Fator 1), o input (Fator 2), e aspectos 

cognitivos gerais (Fator 3). Em particular, assumimos o modelo de aquisição denomina-

do Maximize Meios Mínimos (MMM) (Biberauer, 2018, 2019a, 2019b), com os seguintes 

efeitos linguísticos na abordagem do input: (i) Economia de traços – postule o menor 

número possível de traços formais; (ii) Generalização do Input - aproveite ao máximo os 

traços formais disponíveis (Roberts, 2007; Roberts e Roussou 2003; Biberauer e Roberts 

(2017). Nessa perspectiva, a nossa hipótese é a de que, no percurso de aquisição das 

variedades do PB, os falantes manifestaram um “viés cognitivo”, ou seja, um padrão de 

sobregeneralização do input, o qual, sem o efeito da retração, impossibilitada pela perda 

das marcas casuais dativas, resultou no uso generalizado da preposição para como intro-

dutora do argumento recipiente/bene	ciário nas estruturas ditransitivas. 

Palavras-chave: Objeto indireto. Estrutura ditransitiva. Português brasileiro. Modelo 

dos três fatores. Aquisição, variação e mudança.
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Abstract: Synchronic and diachronic corpora show that, when compared to European 

Portuguese, Brazilian Portuguese displays two innovative properties regarding the mor-

phosyntactic realization of the indirect object in ditransitive sentences. In its nominal 

expression, the preposition a - a case marker - is replaced by the preposition para – O 

Pedro deu um celular à namorada / para a namorada. ‘Pedro gave his girl�iend a cell pho-

ne / a cell phone to his girl�iend’. In its 3rd person pronominal expression, the dative 

clitics lhe/lhes are replaced by the oblique pronouns ele(s), ela(s), introduced by prepo-

sitions a/para – O Pedro deu-lhe um celular/ deu um celular a/para ela. ‘Pedro gave her 

a cell phone/gave a cell phone to her’. �e aim of this paper is to present a proposal for 

understanding the following question: Why BP speakers, during the centuries of its ex-

pansion in Brazil, have converged to a grammatical system divergent from the linguistic 

input provided by the Portuguese speakers? Our answer is based on a minimalist approa-

ch to acquisition, variation and change as outlined in the �ree Factors model (Chomsky, 

2005), highlighting the input (Factor 2), and the general cognitive aspects related to the 

speaker’s interaction with the linguistic input (Factor 3). We assume, based on Roberts 

(2007), Roberts and Roussou (2003), and Biberauer and Roberts (2017), two linguistic 

e�ects of a cognitive bias, named Maximize Minimal Means (MMM) (Biberauer (2018, 

2019a, 2019b): (i) Feature economy - Postulate the fewest number of formal features. (ii) 

Input Generalization - Make the most out of the available features. In this perspective, our 

hypothesis is that, during the acquisition of the Brazilian Portuguese, occurs a process 

of overgeneralization in the use of the preposition para to introduce the indirect object 

recipient/benefactive in the context of ditransitive verbs. 

Keywords: Indirect Object. Ditransitive structures. Brazilian Portuguese. �ree Factors 

Model. Acquisition, variation and change. 

Introdução

Estudos sobre a sintaxe diacrônica do português europeu (PE) e do português brasi-

leiro (PB) identi	cam, ao longo do século XVIII, “pontos de in�exão” nos seus sistemas gra-

maticais. Com relação ao PE, observou-se uma maior produtividade de certos fenômenos 

sintáticos, tais como a colocação enclítica dos pronomes átonos na ausência de atratores de 

próclise (cf. Martins, 2002, 2016) e a posição pré-verbal do sujeito nas sentenças transitivas, 

con	gurando a ordem SVO não-marcada. Segundo alguns autores, o século XVIII repre-

sentaria o 	nal do português clássico e o início do PE (Galves, 2007, 2020, entre outros).
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Da mesma forma, os dados provenientes dos corpora produzidos por autores brasi-

leiros do século XVIII e, mais especi	camente, do século XIX, permitem, entrever rumos 

distintos da gramática brasileira, desenvolvendo características próprias. Em particular, 

tem-se enfatizado as marcantes alterações no quadro dos pronomes pessoais e dos prono-

mes possessivos, com profundas consequências de natureza morfossintática e semântica. 

Destacam-se igualmente as mudanças na colocação dos pronomes clíticos, uma vez que 

a gramática brasileira passa a revelar nos textos uma próclise generalizada, independen-

te de condicionamentos sintáticos (cf. entre muitas outras obras, artigos, dissertações 

e teses, Wetzels, Costa e Menuzzi, 2016; Roberts e Kato, 2018; Galves, Torres Morais, 

Ribeiro, 2005; Galves, Kato e Roberts, 2019; Kato, Martins e Nunes, 2023; Calindro, 

Alves, Martins, 2024). Vale ressaltar ainda que, durante o período colonial, entre os sé-

culos XVI e XIX, o Brasil era um país acentuadamente plurilíngue pelo contato entre os 

portugueses, povos originários e africanos.

Considerando um cenário externo de efervescência multicultural e multilinguísti-

ca, este estudo se dedica à discussão de estratégias gramaticais inovadoras na codi	cação 

do argumento dativo/objeto indireto (OI), as quais revelam um interessante processo 

diacrônico na história do PB, amplamente documentado nos bancos de dados, durante 

os séculos XVIII, XIX e XX, até chegar às variedades sincrônicas, coloquiais e formais, 

da fala e da escrita. Destacaremos duas delas, expressas na realização morfossintática do 

OI, na sua expressão nominal e pronominal de 3ª pessoa nas estruturas ditransitivas: (i) 

substituição da preposição a - marcador de caso dativo - pela preposição para (1a)1; (ii) 

substituição das formas clíticas dativas lhe, lhes, pelas formas pronominais oblíquas ele(s), 

ela(s), introduzidas pelas preposições a/para (1b).

(1) a. O Pedro deu o celular para a namorada.

b. O Pedro deu o celular a/para ela.

Observe-se que o reconhecimento do caráter inovador atribuído a essas proprie-

dades decorre igualmente de uma abordagem comparativa com dados provenientes do 

português arcaico, do português medieval e do português europeu moderno, nos quais a 

identi	cação do objeto indireto, nos contextos ditransitivos com verbos de transferência 
1  Vale ressaltar que a substituição do clítico dativo de 3a pessoa pelas formas tônicas preposicionadas a/

para ele(s), a/para ela(s); dele/dela(s) atinge o paradigma completo dos clíticos de 1ª e 2ª pessoas que se mantém 
na gramática pronominal, mas alternam com sintagmas preposicionados para mim, para você. Ressalte-se que, 
em algumas regiões do Brasil, em que permaneceu o pronome tu, ainda se usa para ti (cf. Lopes, 2007). 
Ademais, o clítico lhe foi dialetalmente recategorizado como dativo e acusativo de 2ª pessoa (cf. Sales, 
2007; Araújo e Carvalho, 2015; Martins; Moura; Costa da Silva, 2019).
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e movimento, e verbos de criação, envolve categoricamente a sua pronominalização pelo 

clítico dativo lhe(s) (2b) e a presença da preposição casual a (2a) Vale notar que a alter-

nância com formas pronominais introduzidas por preposições plenas é agramatical (2c).

(2) a. O Pedro deu o celular à professora.

b. O Pedro deu-lhe o celular.

c. *O Pedro deu o celular a ela.

Os fatos descritos em (1) e (2) motivam, pois, o objetivo central deste estudo que 

é o de apresentar uma abordagem formal da aquisição, variação e mudança para os novos 

alinhamentos preposicionais na expressão gramatical do OI no PB. Tal objetivo é perme-

ado pela seguinte questão: Assumindo que a gramática dativa é um traço conservador 

no percurso histórico do PE, o que teria motivado a sua perda no PB? A nossa proposta 

para a expansão da preposição para no PB considera tanto a sua relação com as reanálises 

casuais no quadro do sistema pronominal, quanto o fato de que os predicados ditransiti-

vos, no PE, podem projetar dois tipos distintos de estrutura sintática. Uma delas implica 

uma leitura de transferência direta de posse entre dois argumentos, o objeto direto e o OI 

dativo, interpretado como recipiente/destinatário (cf. 2a e 2b). A outra estrutura envolve 

um complemento oblíquo (OBL), introduzido pela preposição para, con	gurando um 

tipo de “alternância bene	ciária”. A contraparte preposicionada implica um movimento 

espacial em direção a um participante [+humano], interpretado como bene	ciário do 

evento expresso pelo verbo (cf.3). 

(3) a. O Pedro deu o celular para a professora/para ela.

O texto está estruturado da seguinte forma: a seção 2 descreve as propriedades co-

di	cadoras do objeto indireto nas estruturas ditransitivas do PE, com ênfase na sua ex-

pressão morfossintática e no fenômeno denominado “alternância bene	ciária”. Ambos 

são relevantes para a reanálises preposicionais que se veri	cam na expressão do OI no 

PB. A seção 3 traz uma descrição dos novos alinhamentos das preposições a e para na ex-

pressão do OI de 3ª pessoa pronominal e não pronominal, no percurso histórico do PB; 

por sua vez a seção 4 traz uma abordagem dessas inovações com base no quadro formal 

da sintaxe, delineado no Modelo dos Três Fatores (Chomsky, 2005). 

Em particular, discutimos o modelo de aquisição denominado Maximize Meios 

Mínimos (MMM) (Biberauer, 2018, 2019a, 2019b), e os seus efeitos linguísticos na abor-
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dagem do input: (i) Economia de traços – postule o menor número possível de traços for-

mais; (ii) Generalização do Input - aproveite ao máximo os traços formais disponíveis, nos 

termos de Roberts (2007), Roberts e Roussou (2003), Biberauer e Roberts (2017). 

A nossa hipótese é a de que, os falantes adquirindo o PB manifestaram um padrão 

de sobregeneralização do input, o qual, sem o efeito da retração, resultou no uso genera-

lizado da preposição para como introdutora do argumento recipiente/bene	ciário nas 

estruturas ditransitivas. Na seção 5, trazemos as nossas considerações 	nais.

2. Dados do Input- A codi	cação dativa do objeto indireto e sua contraparte 

preposicionada nas ditransitivas do PE 

Nesta seção, apresentamos um panorama descritivo das propriedades morfossin-

táticas e semânticas que identi	cam o objeto indireto (OI), em oposição ao argumento 

oblíquo, nas estruturas ditransitivas da variedade padrão (culta) do português europeu 

contemporâneo. Como dissemos, essa gramática fazia parte da competência do falante 

do PE, ou seja, estava na fala dos portugueses, ao longo da história colonizadora do Brasil, 

servindo potencialmente de input para a aquisição do que viria a constituir o PB, seja 

como língua nativa, seja como segunda língua2.

2.1. Propriedades identi	cadoras do objeto indireto no português europeu 

contemporâneo

O argumento que exerce a função de complemento/objeto indireto no PE no con-

texto dos predicados ditransitivos é identi	cado pelos linguistas e nas gramáticas con-

temporâneas a partir de critérios morfossintáticos e semânticos que não se alinham com-

pletamente com os adotados pela tradição gramatical. 

Um desses critérios refere-se ao seu estatuto categorial como sintagma nominal de-

	nido (DP), precedido obrigatoriamente pelo morfema a – um marcador de Caso dativo 

(cf. Duarte, 1987, 2003) –, e tendo sua pronominalização restrita aos clíticos dativos de 

2  A caracterização das gramáticas dos primeiros portugueses que aqui aportaram tem sido um grande tema 
da pesquisa recente (cf. Ribeiro, 1998; Moraes de Castilho, 2001, Paixão de Sousa e Kewitz (2011), 
entre outros). Em particular, Galves (2007) propõe uma periodização do português europeu associada à 
vinda dos portugueses para o Brasil, considerando um fenômeno linguístico que hoje distingue de forma 
marcante as duas variedades do português, a saber, a colocação dos pronomes clíticos. É interessante notar 
que a sintaxe da colocação dos clíticos sofre alterações tanto na história do PE (Martins, 1994) quanto 
na história do PB, cuja trajetória é marcada por uma renovação no inventário dos clíticos, com perdas e 
ganhos no quadro pronominal. Consequentemente, o input relacionado aos clíticos foi “instável” ao longo 
dos séculos. Entretanto, as inovações na identi�cação do OI nas ditransitivas teriam tido uma natureza 
distinta, uma vez que se manifestaram na diacronia do PB, mas não na diacronia do PE.
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3ª pessoa lhe, lhes. Por sua vez, em termos semânticos, o argumento está associado a uma 

restrição de animacidade de seu referente, no contexto de verbos de transferência (4), 

verbos de movimento (5) e verbos de criação (6).

(4) a. O João deu um colar de pérolas à Maria

b. O João deu-lhe um colar de pérolas.

(5) a. O João enviou/ entregou uma carta à Maria. 

b. O João enviou/ entregou-lhe uma carta 

(6) a. A Maria preparou um jantar ao João.

b. A Maria preparou-lhe um jantar.

Como observam Gonçalves e Raposo (2013), o objeto indireto é um argumento 

adicionado aos predicados ditransitivos que expressam semanticamente uma relação de 

transferência possessiva entre dois objetos: o objeto direto (acusativo) e o objeto indireto 

(dativo). A transferência entre duas entidades e/ou mudança de posse é concebida tanto 

literal, quanto metaforicamente, por envolver entidades abstratas. O objeto indireto se 

alinha, portanto, a uma interpretação de recipiente/destinatário/origem, como exempli-

	cado em (6):

(7) a. O Pedro [deu/entregou/vendeu] o livro ao António. [destinatário]

b. O Pedro [roubou/tirou/comprou] o livro ao António. [origem]

c. A Maria [sorriu/falou/escreveu] (uma carta) ao Luís. [destinatário]

d. O professor explicou o teorema aos alunos. [destinatário]

(Gonçalves; Raposo, 2013, p.1173)

Na gramática ditransitiva do PE, destacamos outra propriedade relevante, quando 

pensamos numa abordagem comparativa com o PB: o argumento recipiente é categori-

camente pronominalizado pelas formas clíticas, nunca pelas formas oblíquas preposicio-

nadas. Tal restrição é suspensa nas construções de redobro de clítico, nas quais o clítico 

tem a mesma referência do pronome forte, obtendo-se uma interpretação contrastiva. Na 

sentença (8), entende-se que Miguel mostrou as fotogra	as a ela, Maria, e não a ele, João, 

por exemplo.
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(8) a. *O Miguel mostrou as fotogra	as a ela. 

b. O Miguel mostrou-lhe as fotogra	as a ela. 

(Gonçalves; Raposo, 2013, p. 1172)

Outro contexto licenciador da forma a + pronomes tônicos são as respostas curtas a 

questões diretas. 

(9) a. A quem mostrastes as fotogra	as?

b. A ela.

(Gonçalves; Raposo, 2013, p. 1172)

Por sua vez, a sequência a + pronome tônico é obrigatória nos contextos verbais que 

não licenciam um OI. Como exempli	cado em (9), o constituinte ao pai não é um OI 

porque não alterna com o clítico lhe. Trata-se, portanto, de um complemento preposicio-

nado/oblíquo.

(10) a. O José recorreu ao pai, quando estava endividado.

b. *O José recorreu-lhe.

c. O José recorreu a ele. 

O quadro descritivo apresentado nos permite concluir que o dinamismo preposi-

cional da gramática portuguesa se manifesta na ambiguidade da preposição a: como mar-

cador de caso e como preposição transitiva. Este ponto também se evidencia no seguinte 

contraste: o OI dativo pode ser licenciado no contexto dos ‘locativos metafóricos’ (11a). 

Nesse caso, a marca de plural da contraparte clítica (lhes) indica a correferência com a 

expressão ‘funcionários do Banco de Portugal’. No entanto, na introdução dos ‘locativos 

puros’ (11b), a preposição a se comporta como uma verdadeira preposição restringindo 

a pronominalização dativa. Neste caso, o locativo é categoricamente um sintagma prepo-

sicionado. 

(11) a. Enviei um documento ao Banco de Portugal / enviei-lhes um documento.

b. O médico enviou o paciente ao hospital/ *enviou-lhe/lhes o paciente.

Observe-se que, em paralelo ao estatuto locativo da preposição a, também a pre-

posição para se apresenta como introdutora de locativos, intercambiável com advérbios 

locativos, mas não com pronominais clíticos (12).
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(12) O José enviou uma carta para Lisboa / enviou uma carta para lá / *enviou-lhes 

uma carta.

2.2. Alternância nas estruturas ditransitivas: argumentos dativos e argumentos 

oblíquos

As gramáticas contemporâneas do PE estabelecem ainda uma distinção relevan-

te, não reconhecida unanimemente nas gramáticas tradicionais, entre o complemento 

dativo (OI) das estruturas ditransitivas, interpretado como recipiente/destinatário, e o 

argumento introduzido pela preposição para, denominado argumento oblíquo (OBL), e 

interpretado como bene	ciário do evento expresso pelo verbo3. No que se segue enfati-

zaremos essa distinção. 

Comecemos por destacar que, no contexto dos verbos ditransitivos de transferên-

cia/movimento, como dar, entregar, etc, o argumento introduzido por a é interpretado 

como recipiente/destinatário, expressando uma relação possessiva direta entre os dois 

objetos. Por sua vez, o constituinte introduzido por para é interpretado como bene	ci-

ário do evento expresso pelo verbo, comportando-se sintaticamente como um sintagma 

independente, ou seja, como um complemento oblíquo (13a) (cf. Gonçalves; Raposo, 

2013).

Consequentemente, é agramatical a coocorrência de dois sintagmas introduzidos 

por a, como exempli	cado em (13b)

(13) a. O Marco entregou os documentos  [ao contínuo] [para a professora].

b. *O Marco entregou os documentos [ao contínuo] [à professora].

(Gonçalves; Raposo, 2013, p.1177)

3  Gonçalves e Raposo (2013, p. 904) seguem as gramáticas contemporâneas na sua acepção de que o termo 
oblíquo é usado em dois sentidos distintos, embora relacionados: um morfológico e outro sintático. Na 
acepção morfológica, o pronome oblíquo toma uma forma casual particular, quando é complemento da 
preposição (mim, ti, ele(s), ela(s)). No PE, as formas oblíquas são sempre fortes (tônicas), enquanto as 
formas acusativas e dativas são sempre fracas, ou seja, clíticas. Na acepção sintática, o termo é usado para se 
referir a um complemento do verbo, que não é nem complemento direto, nem indireto, e obrigatoriamente 
preposicionado. Como os autores esclarecem, a noção de “Caso oblíquo”, das gramáticas descritivas 
contemporâneas difere da noção tradicional, onde o termo “oblíquo” é usado para os Casos acusativo, 
dativo, genitivo, ablativo, em oposição ao termo “reto” para o Caso nominativo. Brito (2008) destaca 
ainda que, embora o PE, como as demais línguas românicas, não manifestem a �exão de caso acusativo, 
dativo e nominativo nos sintagmas nominais, conservam um sistema �exional rico nos pronomes pessoais, 
distinguindo as formas nominativas (sujeito), acusativas (objeto direto), dativas (objeto indireto) e 
oblíquas introduzidas por preposições. Para uma descrição dos fatos do PB, con�ra Castilho (2010). 
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No emaranhado das sutilezas gramaticais do PE, outro ponto a ser destacado é o 

que se refere à a	rmação dos autores acima citados de que, com certos verbos ditransiti-

vos, o OI pode obter uma interpretação secundária (itálico nosso) de bene	ciário, depen-

dendo do envolvimento pessoal do seu referente no ato da transferência, em particular se 

este tem algo a ganhar ou a perder. Assim, na interpretação mais natural de dei-lhe um livro 

no seu aniversário, o pronome clítico dativo é simultaneamente destinatário e bene	ciário 

(Gonçalves e Raposo, 2013, p. 1174).

Ainda relevante é a constatação de que os verbos transitivos como comprar, vender, 

ler, escrever e verbos de criação, como desenhar, preparar, pintar, licenciam uma alternân-

cia entre o OI dativo e um OBL, introduzido pela preposição para. De fato, em ambos os 

casos, os complementos podem ser interpretados como bene	ciário.

(14) a. O Marco comprou um carro ao �lho/para o �lho.

b. Construí uma casa aos meus pais/para os meus pais.

c. A bruxa preparou uma armadilha à princesa/para a princesa.  

(Gonçalves; Raposo, 2013, p.1176-1178)   

No entanto, o sintagma preposicionado introduzido por para não se assemelha sin-

taticamente a um OI. Essa a	rmação é evidenciada no contraste da realização pronomi-

nal dos argumentos dativos e argumentos oblíquos, ou seja, na distinção entre as formas 

clíticas, lhe/lhes, e as formas pronominais tônicas, ele(s), ela(s), introduzidas por para. Nas 

sentenças exempli	cadas em (15a-b), a pronominalização do OI destinatário/bene	ciá-

rio está restrita às formas clíticas dativas. Daí o estatuto agramatical da sentença (15c). 

Nesse contexto, os clíticos dativos são substituídos pelas formas pronominais tônicas, na 

pronominalização do complemento oblíquo.

(15) a. O Marco comprou um carro ao �lho4.

b. O Marco comprou-lhe um carro.  

c. Marco comprou (*lhe) um carro para o �lho / para ele.

(Gonçalves; Raposo, 2013, p.1176-1178)

2.3. “Alternância bene	ciária” na estrutura argumental dos ditransitivos no PE

Na subseção anterior, destacamos o fato de que, no PE, os verbos ditransitivos de 

transferência/movimento, verbos transitivos e verbos de criação realizam dois tipos dis-

4  Gonçalves e Raposo (2013, p.1176) apontam que o OI tem aqui interpretação ambígua, pois o �lho de 
Marco também poderia ser o vendedor do carro e, portanto, terá a leitura de fonte. 
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tintos de estrutura argumental, representando estratégias condicionadas pela relação di-

reta ou indireta entre dois argumentos. Assim, com verbos como dar, por exemplo, dar 

um presente, uma carta, dinheiro, a relação entre o objeto direto (OD) e o OI não implica 

movimento espacial, mas transferência direta de posse. Nesses predicados ditransitivos, 

o argumento recipiente/destinatário é um dativo, não um complemento oblíquo (OBL). 

Por sua vez, a contraparte preposicionada implica um movimento espacial em direção a 

um recipiente [+humano], embora não envolva uma transferência direta de posse entre 

dois constituintes. Nessa estrutura, o argumento oblíquo é interpretado como bene	ciá-

rio do evento expresso pelo verbo.

Tal dicotomia 	ca claramente evidenciada no contexto de verbos como atribuir/

devolver/distribuir/emprestar, nos quais não se tem uma contraparte preposicionada. A 

única interpretação possível é a de transferência possessiva entre os dois objetos. Ou seja, 

o argumento recipiente/destinatário comporta-se como um OI dativo.

(16)  O José atribuiu uma tarefa aos alunos/atribuiu-lhes uma tarefa. 

O fato de os falantes portugueses distinguirem o OI e o OBL leva a diferentes inter-

pretações das ditransitivas, nas quais estão em jogo as preposições a e para. Com verbos 

como atribuir, devolver, distribuir, emprestar, não há a contraparte preposicionada. 

(17) a. O José atribuiu uma tarefa aos alunos/atribuiu-lhes uma tarefa. 

b. *O José atribuiu uma tarefa para os alunos.

Por sua vez, verbos como fornecer/oferecer licenciam o que temos denominado de 

“alternância bene	ciária”, envolvendo uma estrutura dativa (18a) e uma estrutura oblí-

qua, preposicionada (18b). Na variante dativa, o OI é simultaneamente recipiente e be-

ne	ciário, enquanto na variante preposicionada, o argumento introduzido pela preposi-

ção para é interpretado como bene	ciário do evento expresso pelo verbo. Nesses termos, 

a contraparte preposicionada implica uma interpretação, na qual a ajuda dada aos �agela-

dos pode não ter sido direta. 

(18) a. O José forneceu/ofereceu/ ajuda aos �agelados da seca/ofereceu-lhes ajuda.

b. O José forneceu/ofereceu ajuda para os �agelados da seca. 
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Em outras palavras, na gramática do PE, os diferentes usos ou ocorrências da pre-

posição para são reconhecidos somente dentro do seu contexto/con	guração gramati-

cal. As diferentes con	gurações determinam o signi	cado. Como discutiremos poste-

riormente, o uso inovador da preposição para no PB, para contemplar os dativos, será 

mediada pela organização gramatical da língua, ou seja, não se trata lexicalmente de uma 

outra preposição para.

3. A expansão da preposição para nas ditransitivas do PB

3.1 O percurso diacrônico das inovações 

Estudos quantitativos sincrônicos e diacrônicos, em particular, dentro do cenário 

comparativo com o português europeu (PE), revelam que, na identi	cação do objeto in-

direto, os clíticos dativos de 3ª pessoa, lhe(s), e os sintagmas nominais introduzidos por 

a – um marcador dativo – não mais fazem parte da gramática nuclear do PB contemporâ-

neo5 (cf. Gomes, 2003; Freire, 2005; Torres Morais; Berlinck, 2006, 2007, 2018; Torres 

Morais e Salles, 2010; Salles; Torres Morais, 2020; Ramos; Duarte, 2007; Figueiredo 

Silva, 2007; Armelin, 2011, Calindro, 2015, 2016, 2020, entre muitos outros, sob dife-

rentes perspectivas teóricas). Os clíticos dativos lhe/lhes são substituídos pelas estratégias 

pronominais oblíquas a/para ele(s); a/para ela(s). Por sua vez, ocorre a generalização da 

preposição para como introdutora do OI nominal nas estruturas ditransitivas.

Torres Morais e Berlinck (2018), retomando estudos anteriores, apresentam um 

panorama da expansão das formas inovadoras na expressão do argumento dativo/objeto 

indireto (OI), nas construções ditransitivas, com um vasto e diversi	cado material his-

tórico, a partir do século XVIII, coletado no Projeto para a História do Português Paulista 

(PHPP)6. 

No que se refere à expressão pronominal do OI, o que as autoras destacam, a partir 

dos dados coletados, é que o clítico dativo constitui a estratégia quase exclusiva até o 	nal 

do século XIX, independente da pessoa gramatical. Fica evidente pelos resultados quan-

titativos obtidos nas primeiras décadas do século XX que o processo que deu origem ao 

quadro atual (com o predomínio do OI oblíquo, introduzido por preposição, sobretudo 

na 3ª pessoa) deve ter se manifestado tardiamente.

5  Lembramos que o quali�cativo nuclear se refere à gramática adquirida pela criança na aquisição da língua 
materna, ou Língua -I(nterna), na perspectiva gerativista. Os clíticos dativos na referência de 3ª pessoa, 
mesmo sendo adquiridos ao longo da escolaridade, são muito pouco usados na fala e escrita, excetuando-
se as situações de maior monitoramento e nos textos literários.

6  Projeto que faz parte do Projeto para a História do Português Brasileiro (h�ps://sites.google.com/site/
corporaphpb/home).
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O mesmo percurso histórico pode ser desenhado na expansão das preposições a e 

para nas estruturas ditransitivas com verbos de transferência/movimento, ao longo dos 

séculos XVIII e XIX. Dados obtidos em anúncios de jornais da primeira metade do sécu-

lo XIX, por exemplo, revelam que a preposição a se associava predominantemente com o 

OI interpretado como recipiente/destinatário (19) (cf. Torres Morais; Berlinck, 2018). 

Por seu lado, as ocorrências de para se restringem a introduzir argumentos interpretados 

como bene	ciário. Ademais, no mesmo conjunto de verbos, a introdução do argumento 

locativo se mostrou um contexto de predomínio da preposição para (20)7.

(19) [19,1 A SP] Foi reme
ido a um senhor Negociante desta Cidade um caxóte de 

livros…

(20) 19,1 A SP] Reme
e-se para qualquer ponto de Estrada de ferro Cal, cimento, 

telhas... 

 (Torres Morais; Berlinck, 2018, p.279)

Finalmente, consideremos o fato de que, na diacronia do PB, constatou-se o uso da 

preposição a na introdução de argumentos locativos, con	gurando o seu estatuto ambí-

guo como marcador de caso dativo e preposição plena. No exemplo (19), referente à se-

gunda metade do século XIX, temos a preposição a introduzindo um argumento locativo 

(Taubaté) e um OI (Antonio Joaquim da Silva) . 

(21) [19,2 A SP] Quem o prender e levar a Taubaté á Antonio Joaquim da Silva 

ou á João Evangelista da Costa Marcondes, será generosamente grati	cado. 

Taubaté, 6 de Outubro de 1879. Antonio Joaquim da Silva. 

(Torres Morais; Berlinck, 2018, p.279)

Tais resultados empíricos aqui comentados revelaram, através dos dados coletados 

ao longo século XX (Calindro, 2015), que a mudança que se implementa na gramática 

brasileira é a de uma estrutura ditransitiva preposicionada, na qual o argumento recipien-

te/bene	ciário é morfossintaticamente um argumento oblíquo. Note-se que há uma dis-

tinção entre formas pronominais e nominais na realização do OI: as formas pronominais 

ele(s), ela(s)s são introduzidas por a e para. As formas nominais são majoritariamente 

7  Um ponto a ser considerado no percurso de implementação da preposição para é o de que ele se inicia em 
contextos mais concretos e se difunde para contextos mais abstratos (com verbos de transferência verbal/
perceptual e OD [abstrato]), por exemplo, ao longo do século XX. (cf. Gomes, 2003; Torres Morais; 
Berlinck, 2007, 2018). 
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introduzidas por para no contexto dos verbos ditransitivos de transferência material (22) 

e verbos de movimento (23)8. Entretanto, com verbos de criação e verbos transitivos a 

preposição para é categórica (24) (cf. Armelin, 2011).

(22) a. O João deu um colar de pérolas para a Maria

b. O João deu um colar de pérolas para ela.

(23) a. O João enviou/ entregou uma carta para a Maria. 

b. O João enviou/ entregou uma carta para ela.

(24) a. A Maria preparou um jantar para o João.

b. A Maria preparou um jantar para ele.

Ao incorporar dados de língua escrita, em diferentes tipos de textos, o percurso dia-

crônico que discutimos nesta seção é relevante por nos permitir estabelecer um aspecto 

comparativo entre o PB e o PE, no que se refere à expressão do OI nas ditransitivas. O PE 

conserva historicamente as propriedades morfossintáticas e semânticas que distinguem 

o OI e o OBL. Na diacronia do PB, porém, inovações no sistema pronominal e preposi-

cional resultam na perda das propriedades identi	cadoras do OI dativo.

3.2 Conclusões parciais

Na seção 2 deste estudo, detalhamos as propriedades morfossintáticas que iden-

ti	cam o OI dativo, introduzido pela preposição a, semanticamente interpretado como 

recipiente/destinatário nas ditransitivas de objeto duplo do PE. 

Observamos ainda uma contraparte preposicionada, con	gurando uma “alternân-

cia bene	ciária”, na qual o argumento introduzido por para é interpretado como bene-

	ciário, e apresenta comportamento de complemento oblíquo (OBL). Nesse contexto, 

não se infere a transferência possessiva direta entre os dois complementos da estrutura 

ditransitiva. Destacamos ainda o fato de que, na gramática portuguesa, a preposição para 

introduz tanto o complemento oblíquo bene	ciário, como um locativo “puro”. 

Por sua vez, a seção 3 descreve as inovações implementadas na diacronia do PB, en-

volvendo a perda da preposição a como marcador dativo (a-DP) e sua substituição gene-

ralizada pela preposição para, assim como a perda dos clíticos dativos de 3ª pessoa lhe(s), 

sendo substituídos pelas formas pronominais plenas, ele(s), ela(s), introduzidas por a/para.

8  Durante a escolarização, a preposição a é associada ao OI e passa a ser utilizada pelos falantes escolarizados 
na fala monitorada e na escrita formal e literária. No entanto, a nossa hipótese é de que não se trata mais de 
uma preposição dativa, mas de uma preposição oblíqua (cf. Calindro, 2015).
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A hipótese que assumimos, e que será incorporada na nossa análise formal, é a de 

que os falantes adquirindo o português no Brasil dos primeiros séculos entravam em 

contato com a preposição a, na sua natureza polissêmica, como preposição gramatical 

e lexical, neste último caso, introduzindo locativos puros. No entanto, apesar do input, 

os falantes desenvolveram na sua fala novas estratégias na expressão do OI, ou seja, não 

mais reconhecem a preposição a como marca gramatical identi	cadora do OI, associada 

à pronominalização necessária com os pronomes dativos, lhe(s)9. Ao mesmo tempo, ex-

pressam uma generalização no uso da preposição para, com signi	cado de bene	ciário, 

para os signi	cados de recipiente/destinatário no contexto das sentenças ditransitivas. 

Essa generalização também afeta os locativos puros, nos quais a preposição para alterna 

com a preposição a no PB.

Por 	m, é importante destacar o papel da queda do clítico dativo lhe(s) de terceira 

pessoa no PB e sua substituição pelos pronominais tônico, ele(s);ela(s) introduzidos por 

a e para como ilustrado nos exemplos (22-24). Note-se que sentenças em que este tipo 

de uso pronominal ocorre, sem o redobro de um clítico e introduzindo um OI recipiente, 

são agramaticais em PE (25a-b). 

(25) a. O João enviou enviou-lhe uma carta. 

b. * O João enviou uma carta a ela. 

Segundo Torres Morais e Berlinck (2018), a substituição do clítico lhe(s) pelo sin-

tagma preposicionado a/para + ele(a)(s) representou o contexto inicial de mudança na 

expressão do OI, coletado no corpus do PB.

4. Reanálise da expressão do OI em PB na perspectiva do modelo Maximize Meios 

Mínimos (MMM)

4.1. Introduzindo o modelo MMM 

Nesta seção, trazemos uma discussão mais detalhada da aquisição e mudança sintá-

tica do Modelo Maximize Meios Mínimos (MMM), o qual se insere numa perspectiva da 

Faculdade da Linguagem, proposta no modelo dos Três Fatores de Chomsky (2005, p.6), 

como expresso em (26):

9  Muito importante lembrar que a perda da preposição a como marcador casual do OI abrange contextos 
verbais muito mais amplos, alterando inclusive o seu estatuto funcional de OI para OD. Verbos psicológicos 
são um exemplo que podem ilustrar este ponto: (i) O José agradeceu o professor/ao professor; (ii) O �lho 
deve obedecer aos pais/os pais; (iii) O jantar agradou/desagradou aos convidados/os convidados. 
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(26) 1. Gramática Universal (GU) + 2. Dados Linguísticos Primários (DLP) + 3. 

Princípios Cognitivos Gerais → Gramática do Adulto ( = uma Língua-I)

Segundo Chomsky, a aquisição de parâmetros evidentes na gramática dos adultos 

não é moldada apenas pela GU, mas através da interação com os fator 2 - dados linguísti-

cos primários e com o fator 3 que inclui dois tipos de princípios cognitivos gerais:

I. princípios de análise dos dados, que devem ser usados na aquisição da lingua-

gem e em outros domínios;

II. princípios de arquitetura estrutural e restrições de desenvolvimento, incluindo-

-se princípios de computação e	ciente.

Os três fatores são posteriormente trabalhados no modelo MMM proposto por 

Biberauer (2018, 2019a e 2019b), com base nas seguintes questões: (i) qual seria a con-

tribuição da GU para direcionar a criança na aquisição da Língua-I, sua gramática inter-

nalizada? (ii) quais aspectos dos DLP constituem dados cruciais para a construção da 

gramática na fase da aquisição? (iii) Como caracterizar os princípios gerais de computa-

ção e cognição? Como a autora declara “ (...) o modelo MMM foi concebido como um 

modelo minimalista que explicitamente busca entender a variação linguística – e também 

o processo de aquisição que deu origem a essa variação – como consequência da intera-

ção entre os Três Fatores delineados em Chomsky (2005)” (Biberauer, 2019b, p.213)10. 

O modelo se con	gura, portanto, no seguinte esquema:

(27) GU + Input + Maximise Minimal Means (MMM) → Gramática do Adulto

Biberauer (2019b, p.213)

Com relação ao Fator 1, Biberauer a	rma que o modelo MMM pretende explicar os 

processos de aquisição, variação e mudança, ao assumir uma GU minimamente especi�ca-

da. A hipótese é a de que a GU não desenha um mapa genético de princípios e parâmetros 

que guiam a criança na formatação da gramática materna. Em seu lugar são os mecanis-

mos cognitivos gerais, incluindo vieses de aprendizagem geral, que terão o papel central 

em ativar a aquisição e formatar as gramáticas adultas. 

10  Tradução nossa: “… the MMM model was conceived as a minimalist model which explicitly seeks to 
understand language variation – and thus also the acquisition process that gave rise to that variation – as 
the consequence of the interaction of all �ree Factors outlined in Chomsky (2005).”
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Com relação ao Fator 2, a autora assume que os DLP não contemplam a totalidade 

dos dados do input recebidos pelo falante. Essa parte do input, denominada na literatura 

corrente de intake, se refere apenas aos dados accessíveis à criança, de modo que o proces-

so de aquisição decorre de uma identi	cação de traços morfossintáticos dos DLP regula-

dos pelo intake. Ou seja, os DLP são constituídos por certos aspectos do input destacados 

por terem uma importância particular, tais como redobro morfológico, variação na ordem 

de palavras, e funções múltiplas (cf. Biberauer 2019a, p.54-59 para uma discussão mais 

detalhada).

Finalmente, em relação ao Fator 3, referentes aos princípios cognitivos gerais, o 

modelo MMM propõe viéses de aprendizagem com um papel central na aquisição e for-

matação das gramáticas adultas atuando tanto para o processo de aquisição como para 

o processo de mudança linguística. O esquema em (28b) ilustra essa reinterpretação de 

Biberauer para o modelo dos Três Fatores de Chomsky em (28a):

(28) a. GU + DLP + Fatores Cognitivos Gerais→ Gramática do Adulto

b. GU + DLP + Maximise Meios Mínimos (MMM) → Gramática do Adulto

Vale ressaltar que o modelo MMM apresenta os seguintes re�exos linguísticos na 

aquisição (Biberauer, 2019b, p. 212,213). 

(29) Economia dos traços – Feature Economy (FE) (cf. Roberts e Roussou, 2003)

Postule o menor número possível de traços formais na abordagem do input/

intake.

(30) Generalização do Input – Input Generalization (IG) (cf. Roberts, 2007)

Aproveite ao máximo os traços disponíveis na abordagem do input/intake.

Portanto, no processo de aquisição regulado pelo modelo MMM, a 	xação dos pa-

râmetros é engatilhada pelo intake. E, ao postular novos traços formais, as crianças prio-

rizam a reutilização de traços já postulados, no lugar de novas elaborações. Esses traços 

gramaticais serão, portanto, re	nados por novos intakes até que uma realidade sistemática 

seja alcançada. 

Este é um processo que pode ser entendido como uma forma de sobregeneralização 

(overgeneralization), podendo levar a criança a produzir sentenças ou formar palavras que 
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não são gramaticais nos dados do input. Finalmente, se a criança não se retrata, a variação 

e mudança se instalam. Ou seja, para o processo de aquisição de primeira língua, quando 

há duas formas, formas dublês nos termos de Kroch (2001), se a criança não retrai para 

a forma mais antiga, e passa somente a usar a nova variante, um novo postulado é feito 

(Biberauer; Roberts 2017; Biberauer, 2019a). 

Nas re�exões sobre o input, seguindo o Princípio de Tolerância de Yang (2018), 

Biberauer (2018, p.216) a	rma que menos vocabulário faz com que a criança tenha mais 

facilidade para adquirir regras. A autora argumenta que, no processo de aquisição, ‘menos 

é mais’ (Newport, 1990). 

Nesses termos, o modelo MMM prevê que as crianças tirem o maior proveito do 

input ao qual têm acesso. O sistema dá pistas para elas selecionarem blocos de acordo com 

o input que recebem, muito antes de ter um conhecimento lexical complexo. O acesso a 

apenas uma parte do input, ou seja, somente ao intake, faz com que a criança seja capaz de 

se focar em sub-componentes linguísticos. 

Um outro aspecto interessante se refere à ação de um Princípio de otimização ligado 

ao Fator 3, denominado Condição dos Subconjuntos, o qual é impulsionado pela Economia 

de Traços e pela Generalização do Input. A sua atuação é evidenciada por estudos de aquisi-

ção, nos quais as crianças começam com grandes categorias e tem que recuar para catego-

rias menores (Biberauer; Roberts, 2017). Consequentemente, ao ampliar o aprendizado 

para outros domínios apropriados, o falante maximiza o uso dos traços já disponíveis. 

A seguir discutiremos a nossa hipótese de que a mudança na expressão do OI nas 

ditransitivas no PB expressa um processo de sobregeneralização do input no uso da pre-

posição para. Lembrando que essa hipótese leva a uma outra discussão: por que teria 

ocorrido este processo ocorrido, diante do uso multifuncional da preposição a? 

4.2 MMM e a expansão da preposição para nas ditransitivas do PB 

Nas nossas re�exões a seguir teremos como objetivo lidar com uma questão que se 

tornou inevitável, uma vez assumida a perspectiva gerativista de que a variação e a mu-

dança ocorrem na fase da aquisição da linguagem: o que teria ativado a criança brasileira, 

na fase da aquisição, a desconsiderar, nos dados do input, a preposição a como marcadora 

gramatical de caso dativo? Relacionada a esta questão, há uma outra: O que teria levado 

a criança a generalizar as formas pronominais oblíquas de 3ª pessoa, em detrimento dos 

clíticos dativos? 

Para respondê-las, consideraremos a hipótese de que as formas inovadoras na ex-

pressão do OI no PB contemporâneo resultaram de um efeito linguístico de generalização 
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do input na fase da aquisição da linguagem, com base na estrutura argumental dos verbos 

de criação, entre eles, bater (um bolo); construir; pintar, preparar, desenhar e verbos tran-

sitivos, entre eles, comprar, vender ler, escrever, incorporando ainda os verbos ditransitivos 

de transferência/movimento, entre eles, dar, enviar, mandar.

Como vimos na seção 2, veri	ca-se no PE contemporâneo uma “alternância bene-

	ciária”, manifestada nos contextos verbais licenciadores de um argumento morfossin-

taticamente identi	cado como OI dativo e uma contraparte preposicionada, na qual a 

preposição para serve para expressar o bene	ciário. 

Os exemplos (31a), (32a) e (33a) ilustram essa dinâmica das gramáticas do PE e 

PB, uma vez que tal restrição interpretativa imposta gramaticalmente à preposição para 

no PE não se manifesta no PB.

(31) a. A Maria preparou um elegante jantar para o João / para ele. (PE; PB).

b. A Maria preparou um elegante jantar ao João/ preparou-lhe um elegante 

jantar. (PE) 

(32) a. O João comprou um colar de pérolas para a Maria/ para ela. (PE; PB)

b. O João comprou um colar de pérolas à Maria/comprou-lhe um colar de 

pérolas. (PE)

(33) a. O João enviou uma carta para o Pedro. (PE; PB)

b. O João enviou uma carta ao Pedro.  (PE)

c. O João enviou enviou-lhe uma carta.  (PE)

d. O João enviou uma carta para/a ele.  (PB) 

Tais desenvolvimentos nos levam a considerar que, na aquisição do PB, os falantes 

não teriam reconhecido como input linguístico a preposição marcadora de caso dativo a 

alternando com os clíticos dativos lhe(s) e introduzindo essencialmente o argumento re-

cipiente, semanticamente associado ao traço [+humano]. Simultaneamente, teria se efe-

tivado o processo de sobregeneralização (overgeneralization) da preposição para, a partir 

do argumento bene	ciário para o argumento recipiente em sentenças ditransitivas, nas 

quais se expressa a transferência direta de posse entre os dois argumentos: o objeto direto 

(OD-tema) e o OI recipiente, ilustrado em (26) com o verbo dar. Observe-se ainda que 

a contraparte pronominal licencia a preposição para nas formas para ele(s), para ela(s).   
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(34) O João deu um colar de pérolas para a Maria/para ela. 

Observe-se que o mesmo cenário diacrônico de variação e mudança se manifesta 

na queda dos clíticos dativos de 3ª pessoa lhe(s), decorrentes de sua substituição pelos 

pronomes plenos, cuja expansão no PB tem sido amplamente documentada nos resulta-

dos quantitativos. Lembramos que este tipo de perífrase fora do contexto do redobro do 

clítico é agramatical em PE (cf. 8b). 

(35) a. O João enviou-lhe uma carta.      (PE)

b. O João enviou uma carta para/a ele.   (PB) 

Em outras palavras, a mudança que se consolidou na gramática do PB, desconside-

rando o input dativo do PE, pode ser de	nida nos seguintes termos: a preposição para se 

generalizou para os demais contextos ditransitivos, relacionando dois argumentos DPs, 

como veremos com detalhes na seção 4.2.1, a proposta de análise para a nova gramática 

supõe um sintagma preposicionado em camadas (pP seguindo Wood, 2012). Na camada 

interna, o DP introduzido pela preposição é licenciado com caso oblíquo e interpretado 

como destinatário/bene	ciário, ambos condicionados pelo traço [+animado] do refe-

rente. 

Dessa forma, da perspectiva do modelo MMM, esse desenvolvimento e subs-

tituição da preposição a por para em PB pode ser entendido como a consequência da 

Generalização do Input: a presença de um item multifuncional como o a, levou à sua subs-

tituição por diversos itens como de, em, além do para. Como mencionado anteriormente, 

através da Condição de Subconjuntos, que atua na otimização do sistema linguístico, uma 

vez que a preposição a tinha um estatuto ambíguo por ser responsável pela introdução de 

elementos com múltiplas leituras semânticas, o sistema generalizou outras preposições 

presentes no sistema, criando subconjuntos. Neste texto, nosso foco é a preposição para, 

cujo uso foi ampliado para outros contextos dentro de um domínio do qual já fazia parte. 

Esse padrão ampliado também denota a perda do clítico [+humano] lhe, que foi consis-

tentemente substituído por estruturas em que a preposição lexical para é acompanhada 

por um pronome pleno. A perda da contraparte clítica associada ao traço [+humano] 

também pode ser vista como uma simpli	cação gramatical, pois menos micro-parâmetros 

(cf. Roberts, 2012) precisam ser adquiridos pelo falante durante o processo de aquisição.
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4.2.1 Representação das estruturas ditransitivas no PB

Neste ponto de nossa discussão, vale destacar que as inovações na identi	cação 

morfossintática do OI, as quais se veri	cam na diacronia e sincronia do PB, não se mani-

festam nas demais línguas românicas. Partindo dessa constatação, alguns autores, assumi-

ram a proposta do núcleo aplicativo baixo (ApplP) (cf. Pylkkänen, 2002), o qual introduz 

o OI, nominal e pronominal, nas estruturas ditransitivas, atribuindo a ele Caso inerente 

dativo, associado ao papel temático recipiente/destinatário. Segundo essa análise, o nú-

cleo aplicativo denota semanticamente uma relação direta de posse entre o OD e o OI 

[+animado]. Nesse contexto, a preposição a não é uma preposição lexical, mas um mar-

cador de Caso dativo, como mencionado anteriormente. Com relação ao PE, a estrutura 

aplicativa (36) foi assumida por alguns autores, entre eles, Torres Morais (2007); Torres 

Morais e Salles (2010):

(36) [
vP

 A Maria [
v’
v [

VP
 enviou [

ApplP
 ao João/lhe [

APPL’ 
Ø [

DP
 uma mensagem]]]]]]] 

Já em relação à preposição para, pode-se a	rmar que os seus diferentes usos e ocor-

rências são reconhecidos somente dentro do seu contexto gramatical, pois as diferentes 

con	gurações determinam o signi	cado da forma. Nessa perspectiva, o uso inovador da 

preposição para em PB é mediado pela organização gramatical da língua, ou seja, não se 

trata de uma outra preposição para, diferente da que faz parte do PE. A mudança que se 

consolidou na gramática do PB, que desconsiderou o input dativo do PE, pode ser de	ni-

da nos seguintes termos: a preposição para se generalizou dos contextos de bene	cário/

locativo para os contextos ditransitivos, sendo responsável, portanto, por relacionar os 

dois argumentos presentes nessas construções. 

Esse processo pode ser explicado pelo modelo da MMM da seguinte forma: uma 

vez que o aprendiz da L1 (das novas gerações) tenha evidência su	ciente por meio do 

intake de que o elemento para também pode ser usado nos contextos de recipiente/des-

tinatário, acrescido do fato de que não há evidências morfofonológicas de ApplP (como 

no PE), devido à perda da expressão morfológica do ApplP na forma do clítico dativo lhe, 

como expresso na representação em (36), o mecanismo da Economia de Traços considera 

não apenas o traço lexical de para, mas também a ordem V ACC PP, além do traço do 

item categorial de uma projeção funcional encabeçada pela preposição (pP, nos termos 

de Wood, 2012) para introduzir o OI em uma construção ditransitiva preposicionada, 

em que é um complemento oblíquo, conforme explica Calindro (2020). De acordo com 
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a autora, os OIs introduzidos por para em PB são realizados na sua estrutura argumental 

através de uma projeção pP, não por um ApplP, como no PE.

Na proposta de um pP em camadas, na camada interna PP, o DP selecionado pela 

preposição é licenciado com Caso oblíquo inerente, associado aos papéis temáticos de 

recipiente/destinatário e bene	ciário, além de expressar uma condição de referencialida-

de do DP, ou seja, o seu traço [+animado]. O mesmo se veri	ca com a 3ª pessoa que se 

realiza na sua forma forte introduzida pela preposição.

(37) a. A Maria enviou uma mensagem para mim, para você, para ele.

O uso de para no contexto de verbos de transferência/movimento é, portanto, me-

diado pela organização gramatical da língua. Uma vez que o PB perdeu a preposição a 

marcadora de caso dativo responsável por introduzir o elemento dativo no ApplP em PE 

e em outras línguas românicas, esse núcleo funcional foi reanalisado em PB. Segundo 

Calindro (2020), uma projeção funcional pP em camadas introduz a relação entre o OD-

tema e o OI recipiente/destinatário/bene	ciário licenciado no PP pela preposição tran-

sitiva para, como veri	camos nas representação a seguir:

(38) [
vP

 A Maria [
v’

v [
VP

 enviou [
pP

 uma mensagem [p’ Ø [
PP

 para o João]]]]]]] 

5. Considerações Finais

No presente artigo, vimos que em PB a realização do objeto indireto pronominal de 

3ª pessoa, interpretado como recipiente/bene	ciário nas estruturas ditransitivas, apre-

senta dois aspectos inovadores: (i) a substituição da preposição a por para; (ii) a subs-

tituição do clítico dativo lhe(s) pelas perífrases preposicionadas a/para ele(a)(s). Como 

discutido ao longo do texto, não se trata de uma inovação trivial quando se pensa que 

no português histórico/clássico e no PE contemporâneo, em que a identi	cação do OI 

envolve, obrigatoriamente, o uso da preposição a na introdução dos OIs recipientes, e a 

pronominalização por lhe(s). Em paralelo à presença da preposição a na introdução de 

locativos puros e metafóricos, assim como da preposição para na introdução de OIs be-

ne	ciários e locativos puros. 

Após a discussão dos dados do PE e do PB, apresentamos nossa proposta que se 

apoia numa abordagem minimalista formal da aquisição, variação e mudança gramati-

cal, delineada no modelo dos Três Fatores (Chomsky, 2005) e reinterpretada dentro do 
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Modelo de Maximizar Meios Máximos, proposto por Biberaruer (2018, 2019a, 2019b), di-

retamente relacionado ao Fator 3. As principais manifestações do Fator 3 relevantes para 

a nossa discussão são a Economia dos traços e a Generalização do Input, pois assumimos 

que a interação do falante com o intake recebido durante a fase de aquisição dá origem à 

variação e mudança linguística. 

Dessa forma, discutimos neste trabalho que a presença da preposição para nos da-

dos recebidos pelos falantes do que viria a ser o PB se deu através de generalizações e uso 

econômico de traços formais, o que leva à utilização ao máximo de recursos mínimos. 

Esse fato acarretou, portanto, na expansão dos usos de para nos contextos em que somen-

te o a é aceito em PE e era aceito no português clássico que aportou no Brasil. Dessa for-

ma, a preposição para em PB passa a introduzir, além de locativos puros e bene	ciários, 

OIs recipiente/destinatário, no lugar da preposição a.
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